PARECER Nº 1005, DE 2019

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 952, DE 2017

O Projeto de Lei nº 952, de 2017, de autoria do Deputado Gil Lancaster, dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de sessão de cinema adaptada a crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e as suas famílias, no Estado de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 152ª a 156ª Sessões Ordinárias (de 18/10/2017 a 24/10/2017), não recebendo emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação analisou o referido projeto, com o fito de analisar os aspectos constitucional, legal e jurídico, opinando de maneira favorável à aprovação da propositura.Ato contínuo, diante da competência específica, este projeto seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, da qual a relatoria deste projeto nos foi designada.

É o relatório.

Está importante iniciativa legislativa objetiva a concretização de direitos humanos fundamentais, garantindo efetividade ao artigo 227, da Carta Magna de 1988, que preceitua que crianças, adolescentes e jovens devem ter seus interesses e direitos tratados com prioridade absoluta. A propositura também atende ao princípio constitucional da isonomia e a Lei Federal nº. 12.764, de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, propondo medidas que buscam dar suporte ao acesso à cultura e ao convívio social, respeitando as especificidades das crianças e adolescentes no espectro autista.

Ademais, cumpre salientar que são incontáveis os benefícios do acesso à cultura e as artes como um todo para o desenvolvimento humano e socioemocional, ampliando habilidades ligadas ao aprendizado, à linguagem, à autoconfiança, às relações interpessoais, entre outras.

Ante todo o exposto, no que nos coube examinar, posicionamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 952, de 2017, que é de inegável contribuição para a redução das desigualdades estruturantes e de relevante interesse público.

a) Erica Malunguinho – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 3/9/2019.
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